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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 

Formação de Registro de Preços para aquisição de quadros decorativos para os Edifícios 
pertencentes ao Ministério Público do Estado do Pará para atender as necessidades do 

Ministério Público do Estado do Pará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento.  

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS BENS 

  

CLASSIFICAÇÃO POR GRUPO 

 

Grupo I – (Quadros com impressão em adesivo vinil fosco) 

Item Especificações Técnicas Mínimas UND. QTD. 
Preço 

Unitário 
Máximo 

Valor Global 

Máximo do 
Item 

01 

Quadro decorativo 90x60cm, com impressão 
em adesivo vinil fosco colado sobre fundo 

de PVC 3mm ou poliestireno (PS) 2mm. 

Moldura: de madeira tipo filete, com 

acabamento laminado na cor preta. Imagem 
a ser escolhida pela Administração. Medidas 
da moldura: 3cm largura lateral X 0,3cm de 

espessura frontal. 
 
Foto meramente ilustrativa: 

 

Cod. CATMAT: 5452 

Und 150 

  

02 

Quadro decorativo 60x40cm, com impressão 
em adesivo vinil fosco colado sobre fundo 

de PVC 3mm ou poliestireno (PS) 2mm. 

Moldura: de madeira tipo filete, com 

acabamento laminado na cor preta. Imagem 

a ser escolhida pela Administração. Medidas 
da moldura: 3cm largura lateral X 0,3cm de 
espessura frontal. 
 

Foto meramente ilustrativa: 

Und 150 

  

355,33         53.299,50

314,30        47.145,00

601797



 
 

 
 
 
 

Página 2 de 19. 

Institucionalizado por decisão do Exmo. Procurador-Geral de Justiça no expediente nº xxxx/2024. V1. xx/xx/2024 
 

 

Cod. CATMAT: 5452 

Valor Global Máximo do Grupo =   

 

Grupo II (Quadros com impressão em tela canvas) 

Item Especificações Técnicas Mínimas UND. QTD. 
Preço 
Unitário 
Máximo 

Valor Global 
Máximo do 
Item 

03 

Quadro decorativo 90x60cm, com imagem a 
ser escolhida, impressa em tecido canvas 

100% algodão esticado sobre chassi de 
madeira, com aplicação de verniz 
matte/fosco de proteção da superfície. 

Moldura: moldura canaleta em madeira, 

com espaçamento de 2cm entre o chassi, 
com acabamento laminado na cor preto. 
Medidas da moldura: 4,5cm largura lateral X 

0,5cm de espessura frontal. 
 
Foto meramente ilustrativa: 

 

Cod. CATMAT: 5452 

Und 15 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

 

 

04 

Quadro decorativo 130x70cm, com imagem 

a ser escolhida, impressa em tecido canvas 

100% algodão esticado sobre chassi de 
madeira, com aplicação de verniz 
matte/fosco de proteção da superfície. 

Moldura: moldura canaleta em madeira, 

com espaçamento de 2cm entre o chassi, 
com acabamento laminado na cor preto. 
Medidas da moldura: 4,5cm largura lateral X 
0,5cm de espessura frontal. 

 
Foto meramente ilustrativa: 

Und 10 

  

100.444,50

530,05         7.950,75

696,05           6.960,50 

601797

601797
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Cod. CATMAT: 5452 

Valor Global Máximo do Grupo =   

 
2.1 A reunião de itens diversos no mesmo grupo justifica-se pelos motivos expostos no tópico 10 
deste Termo de Referência. 
2.2. Não será possível o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital, obrigando-se nos limites dela (art.82, IV da Lei 14.133/21). 

Obs: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais; 
Obs: A proposta apresentada em desacordo com este Termo de Referência será desclassificada; 
Obs: O valor estimado do certame é de R$  

Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no 
sistema de compras do governo federal e as consignadas no termo de referência, prevalecem as 
consignadas no termo de referência. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da 
Lei nº 14.133/2021). 

3.1.  A O objeto a ser contratado trata-se de aquisição de quadros decorativos para os Edifícios 

pertencentes ao Ministério Público do Estado do Pará. 
3.2.  A necessidade dá-se pela importância de humanizar/decorar áreas comuns de novas sedes, 

imóveis reformados, imóveis locados e layouts reformulados. A vivência em ambientes cujos 
valores incluam a humanização traz grandes benefícios para os indivíduos, às organizações e a 
sociedade em geral.  

3.3.  Caso não haja a aquisição destes bens, os ambientes do Ministério Público poderão tornar-se 
hostis ao atendimento ao público – o que representaria um dano à atividade fim deste Órgão 
Ministerial. Com a implementação de quadros decorativos, o ambiente torna-se mais 
convidativo, principalmente quando as imagens ilustrativas são referentes à cultura paraense e 
amazônica.  

3.4.  Dá-se pela necessidade, também, de realização de novo processo licitatório, uma vez que a 
vigência da ata anterior (ARP 018/2023) expira em abril de 2024. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A presente solução consiste na formação de Registro de Preços para aquisição de quadros 

decorativos para Edifício pertencentes ao Ministério Público do Estado do Pará, na 

quantidade total de 325 unidades, da seguinte forma: 

4.1.1. A aquisição de 150 unidade de quadro decorativo 90x60cm, com impressão em adesivo 

vinil fosco colado sobre fundo de PVC 3mm ou poliestireno (PS) 2mm. Moldura: de 

madeira tipo filete, com acabamento laminado na cor preta. Imagem a ser escolhida pela 

Administração. 

4.1.2. Aquisição de 150 unidades de quadros decorativos 60x40cm, com impressão em 

adesivo vinil fosco colado sobre fundo de PVC 3mm ou poliestireno (PS) 2mm. Moldura: 

de madeira tipo filete, com acabamento laminado na cor preta. Imagem a ser escolhida 

pela Administração. 

4.1.3. Aquisição de 15 unidades de quadros decorativos 90x60cm, com imagem a ser 

escolhida, impressa em tecido canvas 100% algodão esticado sobre chassi de madeira, 

com aplicação de verniz matte/fosco de proteção da superfície. Moldura: moldura 

canaleta em madeira, com espaçamento de 2cm entre o chassi, com acabamento 

laminado na cor preto. 

14.911,25

115.355,75

601797
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4.1.4. Aquisição de 10 unidades de quadro decorativo 130x70cm, com imagem a ser escolhida, 

impressa em tecido canvas 100% algodão esticado sobre chassi de madeira, com 

aplicação de verniz matte/fosco de proteção da superfície. Moldura: moldura canaleta 

em madeira, com espaçamento de 2cm entre o chassi, com acabamento laminado na 

cor preto. 

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DO OBJETO E DURAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Natureza do bem:   
5.1.1 Os bens a serem adquiridos nesse certame enquadram-se como bens comuns, uma vez 

que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII da 
Lei n.º 14.133/2021. 

5.1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 
da Lei 14133/2021. 

5.2. Os quantitativos:  
5.2.1. A quantidade máxima a ser adquirida do(s) bem(s) será de 325 unidades no total, em 

virtude da estimativa de consumo provável, levando em consideração os quantitativos 

estabelecidos na última aquisição (ARP 018/2023) e também nas demandas de quadros do 

grupo II – estabelecidas conforme o projeto de interiores da sala do PGJ em Brasília, na 

qual foi especificado em projeto 07 (sete) unidades, e considerou ainda o pedido de 
unidades extras para dar margem de segurança, caso sejam necessárias mais unidade do 
que as já previstas - , nos termos do art.82, I da Lei 14.133/2021, art. 15, I do Decreto nº 

11.462/2023 e art. 12, I do Decreto n,º 3.371/2023. 

5.2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços, 
conforme estabelece o art. 19 do Decreto Estadual n.º 3.371/2023. 

5.3. Da Utilização do Sistema de Registro de Preços: 
5.3.1. A utilização do Sistema de Registro de Preços advém da impossibilidade de prever a 

quantidade exata e o momento exato para a aquisição dos quadros, devido a 
imprevisibilidade de demandas de reformas e/ou construção e locação de imóveis que vem 
ocorrendo no MPPA. Sendo assim, a aquisição do objeto deve acompanhar a expansão 
física do Órgão, diluindo o planejamento da aquisição conforme a necessidade que surgirá 
gradativamente ante solicitação de demanda de quadros decorativos para compor as 
Unidades Ministeriais. 

5.3.2. Haverá o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 
contratação de acordo com a ordem de classificação; (art.82, VII da Lei 14.133/21); 

5.3.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará o Ministério Público do Estado do Pará a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada. 

5.3.4. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços 
(ARP) (art.19 do Decreto Estadual n.º 3.371 de 2023). 

5.3.5. Fica vedado a contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade, de mais de uma 
empresa para a execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a responsabilidade 

contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
5.3.6. Poderá ser admitida adesão à presente Ata de Registro de Preços, desde que sejam 

observados os requisitos do art. 86, §§ 2º, 4º e 5º da Lei 14.133/2021 e procedimentos 
estabelecidos no art. 31 do Decreto Estadual nº 3.371/2023.  

5.3.7. Regras para o controle de Adesão à Ata de Registro de Preços: 
5.3.7.1. As aquisições ou as contratações adicionais através de adesão à Ata de Registro de 

Preços por órgãos ou entidades não participantes não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade 
gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes. 

5.3.7.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços por órgãos ou 
entidades não participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidades 
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gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem. (art. 86, § 5º da Lei nº 14.133/2021) 

5.3.7.3. É vedado a adesão de órgãos e/ou entidades da Administração Pública Federal à ata de 
registro de preços gerenciadas por órgão ou entidades estadual, distrital ou municipal. 

5.4.  Da validade, formalização da Ata de Registro de Preços e Cadastro de Reserva: 
5.4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro 
dia útil subsequente à divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas, podendo ser prorrogado 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que as condições e o 
preço permanecem vantajosos.  

5.4.1.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

5.4.1.2. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 

5.4.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro (art. 36 do Decreto Estadual 3.371/2023).   
5.4.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.4.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4.5.  O instrumento contratual de que trata o item 5.4.4 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.4.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133/21 (art. 35 do Decreto Estadual 3.371/2023). 
5.4.7. Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da Ata de Registro de Preços (ARP) (art. 14 do Decreto Estadual 3.371/2023): 
5.4.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
5.4.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

5.4.9.1. Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 

com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 
5.4.9,2. Dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

5.4.10. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.4.11.O registro a que se refere o item 5.4.8 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.4.12.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.4.13.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.11 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

5.4.13.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.4.12.2.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas sobre o Remanejamento das Quantidades Registradas na Ata 
de Registro de Preços.  

5.4.14.O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.4.15.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.15.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

5.4.16. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de compras do governo federal. 
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5.4.17. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.4.10. e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.4.18. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.9.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.4.18.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
5.4.18.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.4.19. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
5.5.  A especificação do bem: 
5.5.1. Todas as descrições necessárias dos bens estão detalhadas no quadro da Cláusula 2 deste 

Termo de Referência. 
5.6. O prazo de duração do contrato:  
5.6.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados do primeiro dia útil 

seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na 
forma do artigo 183 da Lei n° 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão 
do dia do vencimento. 

5.6.2. O prazo de duração acima se justifica em função da imprevisibilidade quanto às 
quantidades e o momento de aquisição dos objetos, que variam de acordo com as 
demandas do Órgão.  

5.6.3. Na hipótese de contratação com conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento, nos termos do art. 111, parágrafo único da Lei 
nº 14.133/2021. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  
6.1.1. Durabilidade: os bens a serem adquiridos integrarão o patrimônio do MPPA e devem, 

portanto, ser resistentes à passagem do tempo, com a utilização de materiais não oxidáveis, 

não deformáveis e resistentes à umidade. Não serão aceitas técnicas que fujam dos 

padrões mencionados, dentre outros como: baixa qualidade da imagem, incompatibilidade 

com os acabamentos especificados, entre outros que os fiscais de licitação julgarem ser 

incompatíveis com as especificações e necessidades do órgão.  

6.1.2. Facilidade de montagem, desmontagem e limpeza: os materiais empregados e o método 

de montagem/desmontagem devem ser de fácil encaixe, firmes e duráveis. Diversos testes 

de montagem e desmontagem serão realizados para verificar a simplicidade do sistema e a 

resistência dos materiais. Após tais testes, o produto deverá permanecer intacto. Os 

materiais também devem oferecer resistência ao manuseio e manutenção. Neste sentido, 

testes de limpeza serão executados no ato do recebimento, a exemplo de esfregar um pano 

úmido sobre o objeto em tela, raspá-lo com as unhas, entre outros. O produto deverá 

permanecer intacto após os testes. 

6.1.3. Execução – Deverá atender às necessidades do projeto, sendo executado com 

equipamentos adequados para corte, acabamento e fixação; 

6.1.4. Atendimento às normas técnicas - Os materiais produzidos devem ser executados com 

base nas normas técnicas vigentes, incluindo exigências de espessura e limpabilidade.  
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6.1.5. Exigência de amostra: Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante vencedor 

deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de entrega divulgados por 

mensagem no sistema. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.  

6.2. O prazo de garantia dos produtos será de 12 (doze) meses, contra defeito de fabricação, 

contados a partir da data da entrega definida. 

6.3. A presente contratação não tem natureza de fornecimento contínuo, tendo em vista que a 

aquisição dos quadros será mediante a demanda do órgão, não podendo precisar as 

quantidades e os momentos em que os produtos devem ser recebidos. 

6.4. O desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo 

produtivo, o consumo e a disposição final do objeto a ser licitado deverá considerar que a 

duração de uso do produto será permanente e que ele dificilmente será substituído, devendo 

ser reciclados ou readequados quando tornarem-se obsoletos, garantindo a sustentabilidade 

de sua produção até a destinação final. 

6.5. A contratada deve ser responsável pela produção e entrega dos produtos, baseada na 

necessidade de aquisição dos quadros durante a vigência do contrato, bem como se 

responsabilizará por produtos que cheguem danificados ou fora dos padrões exigidos no edital 

– ficando a cargo da empresa a troca da peça, bem como os custos provenientes desta 

situação. 

6.6. A escolha das imagens e gravuras será de responsabilidade da equipe do MPPA e devem 

seguir as diretrizes escolhidas pelas chefias correspondentes ao local de instalação do quadro 

ou, quando pertinente, imagens que remetam à cultura, paisagem, fauna e flora paraenses. 

6.7. A fixação dos quadros fica a cargo da equipe do MPPA. 

6.8. Sustentabilidade:  
6.8.1. Para os serviços dos itens 01, 02, 03 e 04, por tratar-se de uma estrutura amadeirada, esta 

deverá ser proveniente de empresa que demonstre compromisso com a proteção ao meio 
ambiente através da gestão dos riscos ambientais associados à atividade desenvolvida.  

6.8.2. Da exigência de amostra:  

6.8.2.1. A exigência de amostras justifica-se, principalmente, pela experiência do órgão com 

licitações anteriores, nas quais o produto final entregue não estava em conformidade com 

as exigências estéticas e de qualidade esperadas pela fiscalização. Além disso, por serem 

elementos que estarão em locais de destaque, como salas dos membros, salas de reunião 

e recepções, a equipe de fiscalização deverá ter a certeza de que o produto entregue está 

adequado ao uso proposto. 

6.8.2.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente 
em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua 
realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

6.8.2.3. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 
a) Item 01: quadro 90x60cm, com impressão em adesivo vinil fosco; 
b) Item 02: quadro 60x40cm, com impressão em adesivo vinil fosco; 
c) Item 03: quadro 90x60cm, com impressão em tecido canvas; 
d) Item 04: quadro 130x70cm, com impressão em tecido canvas. 

6.8.2.4. As amostras poderão ser entregues no Departamento de Obras e Manutenção do MPPA 
(Rua João Diogo, n.º 100, Cidade Velha, CEP: 66015-165), no horário das 08h00min às 
17h00min, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, no prazo limite 
de 07 (sete) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelos custos 
de envio e por eventual atraso na entrega. 

6.8.2.5. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 
pelo interessado, antes de findo o prazo. 

6.8.2.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 
recusada. 
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6.8.2.7. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade descritos no item 6.1. 
deste documento. 

6.8.2.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.8.2.9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8.2.10. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 

6.8.2.11. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 02 (dois) dias úteis, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  

6.8.2.12. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.8.3. Da Vistoria: 
6.8.3.1. Não será necessário o serviço de vistoria do local para instalação dos itens 
especificados. 

6.8.4. Da exigência de carta de solidariedade: 
6.8.4.1. Não será exigida carta de solidariedade. 

6.9. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, pela razão de que o objeto da contratação não se enquadra em fornecimento 
contínuo, em virtude de não ter caráter permanente ou prolongado, uma vez que a 
aquisição será por demanda do órgão – não podendo precisar o momento nem a 
quantidade exata para este fim. Além disso, a exigência de garantia pode reduzir a 
competitividade do certame. Portanto, não se faz necessária a garantia da contratação. 

6.10. Dos direitos e obrigações da CONTRATANTE: 
6.10.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias: 
6.10.1.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos 

seus anexos;  
6.10.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, 

no edital e nos seus anexos.  
6.10.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:  
6.10.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no 

prazo estipulado;  
6.10.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à 

quantidade solicitada;  
6.10.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, 

para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 
aquisição.   

6.10.2.4. Os objetos licitados serão recebidos e conferidos pela FISCALIZAÇÃO designada 
pela Autoridade competente no âmbito do Ministério Público com competência necessária 
para proceder o recebimento dos objetos licitados e atestar as Notas Fiscais após a 
verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços pactuados;  

6.10.2.5. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do 
objeto contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e 
entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por 
escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte desta;  

6.10.2.6. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos. 
6.10.3. Caberá ao MPPA, enquanto entidade gerenciadora da Ata, a prática de todos os atos de 

controle e administração do SRP, em especial: 
6.10.3.1.  Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação ou 

contratação direta e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos 
órgãos e entidades participantes, inclusive no caso de compra centralizada; 
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6.10.3.2. Promover, no caso de compra nacional, a divulgação da ação, a pesquisa de 
mercado e a consolidação da demanda dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme o caso; 

6.10.3.3. Remanejar os quantitativos da ata; 
6.10.3.4. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do 

procedimento licitatório ou da contratação direta; 
6.10.3.5. Confirmar junto aos órgãos ou entidades participantes a sua concordância com o 

objeto a ser contratado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto 
básico; 

6.10.3.6. Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório ou da contratação direta, bem como todos os atos decorrentes, tais 
como a assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos ou entidades participantes; 

6.10.3.7. Gerenciar a ata de registro de preços; 
6.10.3.8. Conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; 
6.10.3.9. Deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram 
interesse durante o período de divulgação da intenção para registro de preços; 
6.10.3.10. Verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública, efetivamente se enquadram nas hipóteses 
previstas, podendo indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas 
hipóteses. 

6.10.3.11. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta; 

6.10.3.12. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda 
registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, e registrar no Sicaf. 

 
6.11. Dos direitos e obrigações da CONTRATADA: 
6.11.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:  
6.11.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das 

condições estabelecidas;  
6.11.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das 

especificações;  
6.11.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a 

fiscalização identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa 
proceder correções;  

6.11.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  
6.11.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos 

seguintes itens:  
6.11.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, 

utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os 
produtos licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as 
exigências estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela 
empresa; 

6.11.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 
administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos 
objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por 
transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos 
causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas; 

6.11.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
Administração do Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela 
qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 
ou passiva, com o Ministério Público; 
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6.11.2.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, 
credenciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e 
atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 

6.11.2.5. Manter, durante toda a execução, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Pregão que sejam compatíveis com as obrigações a ser assumidas, cumprindo 
durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais 
vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação 
trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente e cumprimento dos direitos da 
mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem 
direito a indenização conforme preceitua o art. 28 §4° da Constituição do Estado do Pará, 
sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 
causa, em especial a: 

6.11.2.5.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;  

6.11.2.5.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante;  
6.11.2.5.3. Regularidade Trabalhista;  
6.11.2.5.4. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de 

menores de idade, observada a Lei nº 9.854/1999);  
6.11.2.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e 

expressa anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

6.11.2.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a 
Contratante. 

6.11.2.8. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 
decorrentes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, 
telefone, e-mail, dissolução da sociedade, falência e outros; 

6.11.2.9. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que 
integrará o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente 
atualizado.  

6.11.2.10. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela 
fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o 
final da garantia.  

6.11.2.11. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados 
nesse sentido;  

6.11.2.12. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que 
possam vitimar seus empregados, quando do cumprimento do objeto desta contratação; 

6.11.2.13. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 

6.11.2.14. Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da 
Resolução CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas 
jurídicas que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de 
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou 
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação;  

6.5.2.14.1. A vedação do item 6.5.2.14 não se aplica às hipóteses nas quais a contratação 
seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro 
ou servidor gerador da incompatibilidade.  

6.5.2.14.2. A vedação do item 6.5.2.14 se estende às contratações cujo procedimento 
licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de 
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às 
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.  
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6.5.2.14.3.A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não 
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do 
Ministério Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de 
contaminação do processo licitatório; 

6.11.2.15. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus 
empregados colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de 
chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 177/2017-CNMP:  

6.11.2.15.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida 
por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 

I – Atos de improbidade administrativa;  
II – Crimes:  
a) contra a administração pública; 
b) contra a incolumidade pública; 
c) contra a fé pública;  

d) contra o patrimônio; 
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública;  
f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;  

g) contra a vida e a dignidade sexual; 
h) praticados por organização ou associação criminosa; 
i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 
j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
6.11.2.15.2. Aqueles que tenham: 
I – Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado;  
II – Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial ou 
administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso 
pelo Poder Judiciário;  

III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 
irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão 
irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 
Judiciário, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

6.12. Dos preços dos itens: 

6.12.1. Não haverá preços diferentes nos itens, em razão de não se enquadrarem nas previsões 
contidas no art. 82, III da Lei nº 14.133/21, as quais são: quando o objeto for realizado ou 
entregue em locais diferentes; em razão da forma e do local de acondicionamento; quando 
admitida cotação variável em razão do tamanho do lote. Para este certame, estas condições 

não se aplicam. 
6.12.2. A atualização ou alteração dos preços registrados será realizada em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: (art. 21 do Decreto 

Estadual nº 3371/2023) 
6.12.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

6.12.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

6.12.5. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.   
 
6.13. Da Negociação dos preços registrados: 

6.13.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado 
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6.13.2. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas 
6.13.3. Na hipótese acima mencionada, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

6.13.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento do preço registrado na Ata de Registro de Preços (ARP), nos termos do 
disposto no art. 25 do Decreto Estadual nº 3.371/2023 e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.13.5. Na hipótese de redução do preço registrado, órgão ou entidade gerenciadora comunicará 

aos órgãos e ás entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços (ARP), para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas a alteração contratual. 

6.13.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.13.7. Para fins do disposto no item 6.13.1 o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
6.13.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e na legislação aplicável. 

6.13.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, em virtude de o fornecedor não 
aceitar alterar o preço, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.13.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.13.11. Na hipótese de comprovação do disposto no item 6.13.1 e 6.13.2, o órgão ou a 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado.  

6.13.12. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual. 

 
6.14. Do cancelamento do registro do fornecedor  

6.14.1. O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor (art. 24 do Decreto Estadual 
3371/2023): 

6.14.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

6.14.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

6.14.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da 
existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável; 

6.14.1.4. Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

6.15. Do cancelamento dos preços registrados (art. 25 do Decreto Estadual 3371/2023):  

6.15.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo MPPA, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
6.15.1.1. Por razão de interesse público;  
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6.15.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;  
6.15.1.3. Se não houver êxito nas negociações, o MPPA procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa, 
nos termos do art. 25 do Decreto Estadual 3.371/2023. 

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO 
E GARANTIA (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

7.1. O MINISTÉRIO PÚBLICO formalizará, através de contrato ou nota de empenho (no caso desta 
substituir o contrato) e de acordo com a demanda Institucional, a quantidade necessária ao seu 
consumo regular, não havendo impedimento que a quantidade e período regular de 
fornecimento sejam modificados em razão da necessidade do órgão, devidamente justificada; 

7.1.1. O detentor da Ata de Registro de Preços terá o prazo de 06 (seis) dias úteis a contar da 
comunicação para assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho. 

7.1.2. Os instrumentos de que trata o item 7.1 serão assinados dentro do prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços (art. 34, § único do Decreto Estadual 3.371/2023) e os Contratos 
decorrentes da Ata poderão ser alterados conforme o art. 124 da Lei 14.133/2021 (art. 35 
do Decreto Estadual 3.371/2023).  

7.1.3. O detentor da Ata de Registro de Preços fica obrigado a atender todos os pedidos de 
fornecimento efetuados pelo ÓRGÃO durante a vigência da Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrentes esteja prevista para data posterior ao seu vencimento. 
7.2. A CONTRATADA compromete-se a efetuar a entrega dos produtos solicitados no prazo não 

superior a 10 (dez) dias úteis, a contar do pedido formal de fornecimento; 
7.2.1. A entrega dos produtos será no Ed. Sede do MPPA (Rua Joao Diogo, 100), no horário das 

08h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, 
correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas, inclusive de embalagem, 
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do 
fornecimento, devendo a entrega ser agendada, com até 24h de antecedência, via e-mail 
arquitetura@mppa.mp.br.  

7.3. Os bens deverão ser novos (de primeiro uso), e deverão ser entregues devidamente protegidos 
e adequadamente embalados contra danos de transporte manuseio e acompanhados das notas 
fiscais de remessa, de acordo com as especificações técnicas constantes neste instrumento. 

7.4. Os bens deverão ser entregues embalados, identificados e acondicionados de acordo com as 
especificações técnicas constantes neste instrumento e a CONTRATADA deverá informar nas 
embalagens de transporte dos produtos entregues no Departamento de Obras (DOM), em letras 
de tamanho compatível, o seguinte: nome do fornecedor, nº do Certame e nº da nota de 
empenho referente à entrega; 

7.5. O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO, ou COMISSÃO DE DESIGNADA dar-se-á em 
duas etapas: 

a) Em caráter provisório, de forma sumária, em até 02 (dois) dias úteis da entrega, 
acompanhada da assinatura de servidor designado para esse fim, em canhoto de fatura/nota 
fiscal, e representada pela conferência da quantidade de volumes e da qualidade do material 
entregue (esta em sentido da aparência e da embalagem) para posterior conferência de sua 
conformidade com as especificações.  

b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião 
em que será feita a conferência da quantidade, avaliação da qualidade e verificação da 
adequação dos objetos licitados entregues pelo servidor ou comissão de fiscalização 
designada para esse fim;  

c) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  

d) Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega, será 
imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FISCALIZAÇÃO responsável pelo 
seu recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder à substituição no prazo máximo de 
05 (cinco) dias corridos após a verificação, sendo-lhe, ainda, concedido igual prazo para 
retirada do material ou parte do que foi rejeitado, da data da comunicação;  

e) Os objetos licitados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização/comissão designada por 
esta Instituição. 
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7.6. O recebimento do material não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético-
profissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos nem exclui 
a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, sendo 
responsável ainda pela solidez e segurança deste, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando de sua utilização; 

7.7. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o 
atraso na entrega do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por 
escrito, à FISCALIZAÇÃO do Contrato do MPE/PA, com as justificativas correspondentes, 
acompanhadas da comprovação devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo 
estabelecido para a entrega do objeto; 
7.8.1.A falta do material cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA não poderá ser alegada 
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste 
instrumento e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos 
prazos e demais condições estabelecidas. 

7.8. A não substituição do objeto ou a não retirada do material rejeitado, sujeitará a CONTRATADA 
em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prazo; 

7.9. A empresa ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado pelo 
servidor ou equipe responsável pelo recebimento, sem qualquer ônus para a Contratante. 

7.10. O prazo de garantia do produto/ item/ bem será de 12 (doze) meses, contra defeito de 
fabricação, contados a partir da data da entrega definitiva, com assistência técnica em Belém -
PA. A garantia no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação pela Contratada, de 
todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações), 
bem como dos encargos previstos à Contratada no Edital. Durante este período, os reparos e 
substituições porventura necessários deverão ser realizados pela Contratada, sem ônus para a 
Contratante.  
7.10.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, a CONTRATADA deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante; 
7.10.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não 
fabricante do objeto, obriga-se a substituir ou reparar o objeto que apresentar indícios de 
irregularidades, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis a contar da comunicação escrita da autoridade competente, sem acarretar 
ônus para a Contratante; 

7.11. Será admitida a participação de consórcio, nos termos dos art.15 da Lei 14.133/2021, havendo 

acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação. 

7.11.1. O acréscimo previsto no item 7.11. não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

7.12. Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
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8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN SERGES N.º 98/2022). 

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN SERGES N.º98/2022). 

8.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a fiscalização poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros (IN SERGES N.º 98/2022 

8.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o disposto no 
subitem 9.4. 

9. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

9.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do Ministério Público no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: XXXX, Agência n° XXXX, Conta Corrente n° XXXX, 
após o recebimento definitivo do objeto contratado e efetivamente entregue, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observarão as 
especificações exigidas no Edital e no Termo de Referência.  

9.1.1. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados 
do recebimento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO;  

9.2. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta 
corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, 
de 31/03/2008.  

9.2.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco taxa 
referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor 
depositado para pagamento da prestação do serviço.  

9.3 O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1., salvo atraso na liberação de 
recursos pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA.  
9.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  

9.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 
União;  
9.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  
9.4.3. Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  
9.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  
9.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  
9.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  
9.4.7. As Certidões constantes dos subitens 9.4.1 até 9.4.6 podem ser substituídas por 
consulta ao SICAF;   

9.5. Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e o 
pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo; 
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9.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na sub-cláusula 
9.1.1,1 e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão 
atualizados financeiramente com base no critério abaixo especificado: 

EM=I  x  N  x  VP 
Onde: 
EM=Encargos Monetários 
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP=Valor da parcela a ser paga  
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado: 
I= (TX/100)  I= (6/100)  I=0,0001644 

365  365 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Modalidade de licitação:  
10.1.1. A presente aquisição dar-se-á por pregão em razão de o objeto ser caracterizado como bem 
comum, dado que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

10.1.2. O critério de julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes será menor preço, pois 
considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de 
qualidade definidos no edital, conforme prevê a lei 14.133/2021 e art.9º do Decreto Estadual 

3.371/2023. 
10.2. O critério da classificação das propostas será por grupos, em razão da necessidade de 

padronizar os quadros decorativos a serem adquiridos, mantendo a mesma qualidade; bem 
como reduzindo custo administrativos, com a possível celebração de vários contratos 
com fornecedores distintos. Dessa forma, sendo técnica e economicamente viável a celebração 
de grupos, nos termos do art.82, §1 da Lei 14.133/2021. 

10.3. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, nos moldes do art.82 e seguintes da Lei 
14.133/2021, pois advém da impossibilidade de prever a quantidade exata e o momento exato 
para a aquisição dos quadros em exame, devido a imprevisibilidade de demandas de reformas 
e/ou construção e locação de imóveis que vem ocorrendo no MPPA. Sendo assim, a aquisição 
do objeto deve acompanhar a expansão física do Órgão, diluindo o planejamento da aquisição 
conforme a necessidade que surgirá gradativamente ante solicitação de demanda de quadros 
decorativos para compor as Unidades Ministeriais, com fulcro no art. 4º, inciso IV do Decreto 
Estadual nº 3.371/2023. 

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
10.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

equivalente ou superior, compatível com o objeto desta contratação, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
a fim de que haja segurança na contratação e que fique esclarecida ao Órgão a capacidade 
da empresa para o fornecimento dos bens em questão, garantindo, assim, o sucesso da 
licitação. 

10.4.2. Considera-se objeto compatível (equivalente ou superior) com objeto contratado quadros 
decorativos que apresentem molduras e técnicas de impressão esteticamente similares às 
especificadas nos itens 1 a 4, da Cláusula 2, deste documento, de forma que garanta a 
qualidade do produto final. 

10.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:  
a) Comprovação de ter a licitante fornecido objeto equivalente, nos termos do item 10.4.2., 

no quantitativo mínimo de 30 % da quantidade total especificada neste instrumento. 
10.4.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
10.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 
10.4.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
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11. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Em virtude de pesquisa de preços realizada, o custo estimado total da Ata de Registro de 
Preços é de R$  

12.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A disponibilidade de créditos orçamentários será indicada por ocasião da formalização do 

contrato ou de outro instrumento hábil, conforme estabelece o art.13 do Decreto Estadual n.º 
3.371/2023. 

13.INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. No caso de o fornecedor deixar de cumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas ou 

usar de má-fé ficaria sujeita as sanções previstas no item 13.3 assegurado seu direito do 
contraditório e ampla defesa. 

13.1.1.A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou na sua proposta; 
13.1.2.A divulgação da Portaria de Aplicação de Penalidade, a partir do qual se iniciará a 
contagem do prazo para recurso, será realizada no e-mail da CONTRATADA constante do 
preâmbulo do contrato ou na sua proposta e em publicação no Diário Oficial do Estado do Pará; 
13.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e-
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 
13.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo 
no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, situado  
na Rua João Diogo, 100, 4º andar, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165. 

13.2. Comete infração administrativa, o licitante ou contratado que cometer alguma das infrações 
descrias no art.155 da Lei n.º 14.133/2021: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções, as seguintes sanções: 
13.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 

III e VII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.3.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas nos 

incisos VIII, IX, X e XII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, bem como nos incisos II, III e VII do 

mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
13.3.4. Multa: 

13.3.4.1.moratória de 1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
a) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

13.3.4.2. Moratória de 0,07% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida 
até o limite 2%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia; 
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13.3.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.2, de 
15% a 30% do valor do Contrato 

13.3.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
13.2 de 15% a 30% do valor do Contrato. 

13.3.4.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.2, a multa será de 15% a 30% do valor 
do Contrato 

13.3.4.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 

13.3.4.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 

13.4. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.7.Os parâmetros para a aplicação das sanções estão descritos nos incisos do art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
13.8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, conforme observa o art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.10.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.11.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.12.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

14.DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

14.1. O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua 

legislação estadual. 
14.2. Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Ministério 

Público, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto 
contratado. 

14.3. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a 
documentação referente a presente licitação, dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de 
modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de 
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eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos, sendo de responsabilidade da 
CONTRATADA o fornecimento de todo o material empenhado, bem como os encargos, 

transportes, carga, descarga, taxas, impostos e outras despesas necessárias ao 
fornecimento do objeto. 

14.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 
Belém, 09 de agosto de 2024. 
 
 

 
 
 
 
 

 

Emerson Bruno de Oliveira Gomes                       Márcia Maria Moraes da Costa 

    Chefe da Divisão de Arquitetura               Diretora do Departamento de Obras e Manutenção 
 

 
 
 

                Myriam Unger 
Técnica-especializada – Arquiteta 


